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Enquanto ndo vencido o prazo para solicitacdo da opc¢do o contribuinte podera
regularizar eventuais pendéncias impeditivas ao ingresso no Simples Nacional.
Para empresas em inicio de atividade, tal prazo é de 30 (trinta) dias contados
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Sérgio Abelson — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Sérgio Abelson
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  Trata o presente processo de indeferimento de opção pelo Simples Nacional, por meio do Termo de Indeferimento da Opção pelo Simples Nacional à folha 03, a seguir transcrito, em virtude de exercício de atividade vedada pelo inciso XI do art. 17 da Lei Complementar 123/2006, vigente à data da solicitação, 10/10/2011 (folha 05): CNAE 8690-9/04, Atividades de Podologia:

Em sua impugnação ao referido Termo (folha 01), a contribuinte alegou que protocolou em 09/11/2011 junto a Junta Comercial do Estado do Pará (JJUCEPA) a alteração contratual à folha 09, a seguir reproduzida, registrada em 11/11/2011, na qual excluiu do objeto social da sociedade a atividade impeditiva de Podologia:

No acórdão a quo, a impugnação foi considerada improcedente, tendo em vista, em síntese, que § 1º-B do art. 7º da Resolução CGSN nº 4, de 30 de maio de 2007 dispõe que o § 1º-A do mesmo artigo (ambos os parágrafos incluídos pela Resolução CGSN nº 56, de 23 de março de 2009) não se aplica às empresas em início de atividade. Isto significa que enquanto não vencido o prazo para solicitação da opção o contribuinte, com exceção de empresa em início de atividade, poderá regularizar eventuais pendências impeditivas ao ingresso no Simples Nacional para ter deferido o seu pedido original, o que faz com que o contribuinte em início de atividade deva fazer novo pedido, caso tenha regularizado eventuais pendências impeditivas ao ingresso no Simples Nacional. 
Consta do referido acórdão declaração de voto em que se expressa o entendimento de que interpretação a ser dada ao art. 7º, § 1º-B da Resolução nº 04/2007, não pode ser aquela que veda a possibilidade de regularização de pendências pelas empresas novas, visto que, existindo regras específicas para que as empresas em início de atividade ingressem no Simples Nacional nessa condição, deve esse mesmo prazo ser observado para regularização de eventuais pendências impeditivas pelas empresas em início de atividade (§§ 3º e 6º do artigo 7º da Resolução nº 04/2007).
Ciência do acórdão DRJ em 15/05/2012 (folha 22). Recurso voluntário apresentado em 31/05/2012 (folha 36).
A recorrente, às folhas 36/42, em síntese do necessário, reitera as alegações da impugnação, acrescentando que apresentou impugnação ao Termo de Indeferimento de Opção seguindo as orientações constantes do site da RFB na Internet no prazo estabelecido, que o lapso de tempo utilizado no julgamento de tal impugnação foi o suficiente para a ocorrência do esgotamento do prazo para a apresentação de nova solicitação de inclusão no Simples Nacional, o que torna o presente processo a última forma de inclusão da empresa neste regime especial de tributação e que o § 1º-B do art. 7º da Resolução CGSN nº 4/2007 nega a aplicação do disposto no § 1º-A (regularização das pendências no prazo de opção) às empresas em início de atividade porque estas empresas tem prazo específico constante dos §§ 3º e 6º do mesmo artigo, não havendo disposição expressa sobre o procedimento a ser realizado no caso de indeferimento do pedido de inclusão. 
É o relatório.







 Conselheiro Sérgio Abelson, Relator
O recurso voluntário é tempestivo, portanto dele conheço.
A vedação à opção pelo Simples Nacional em decorrência do exercício de atividade vedada se dá pelo inciso XI do art. 17 da referida Lei Complementar 123/2006, a seguir transcrito, vigente à data da solicitação de opção pelo regime, 10/10/2011:
Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte:  
(...)
XI - que tenha por finalidade a prestação de serviços decorrentes do exercício de atividade intelectual, de natureza técnica, científica, desportiva, artística ou cultural, que constitua profissão regulamentada ou não, bem como a que preste serviços de instrutor, de corretor, de despachante ou de qualquer tipo de intermediação de negócios;
A controvérsia não reside, contudo, no exercício ou não da referida atividade, mas na retirada da mesma do contrato social mediante alteração contratual efetuada dentro do prazo para solicitação da opção, o que a recorrente argumenta que deve ser medida efetiva para o deferimento da referida opção.
A opção pelo Simples Nacional em 10/10/2011 está regulamentada pela Resolução CGSN nº 4, de 30 de maio de 2007, da qual transcrevem-se os dispositivos relevantes para a lide:
Art. 7º A opção pelo Simples Nacional dar-se-á por meio da internet, sendo irretratável para todo o ano-calendário.
§ 1º A opção de que trata o caput deverá ser realizada no mês de janeiro, até seu último dia útil, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do ano-calendário da opção, ressalvado o disposto no § 3º deste artigo e observado o disposto no § 3º do art. 21.
§ 1º-A Enquanto não vencido o prazo para solicitação da opção o contribuinte poderá: (Incluído pela Resolução CGSN nº 56, de 23 de março de 2009)
I � regularizar eventuais pendências impeditivas ao ingresso no Simples Nacional, sujeitando-se ao indeferimento da opção caso não as regularize até o término desse prazo; (Incluído pela Resolução CGSN nº 56, de 23 de março de 2009)
II � efetuar o cancelamento da solicitação de opção, salvo se o pedido já houver sido deferido. (Incluído pela Resolução CGSN nº 56, de 23 de março de 2009)
§ 1º-B O disposto no § 1º-A não se aplica às empresas em início de atividade. (Incluído pela Resolução CGSN nº 56, de 23 de março de 2009)
§ 3º No caso de início de atividade da ME ou EPP no ano-calendário da opção, deverá ser observado o seguinte: 
I - a ME ou a EPP, após efetuar a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), bem como obter a sua inscrição municipal e estadual, caso exigíveis, terá o prazo de até 30 (trinta) dias, contados do último deferimento de inscrição, para efetuar a opção pelo Simples Nacional; (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN nº 41, de 01 de setembro de 2008) 
(...)
V - a opção produzirá efeitos: (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN nº 29, de 21 de janeiro de 2008) 
(...)
b) para as empresas com data de abertura constante do CNPJ a partir de 1º de janeiro de 2008, desde a respectiva data de abertura, salvo se o ente federativo considerar inválidas as informações prestadas pela ME ou EPP nos cadastros estadual e municipal, hipótese em que a opção será considerada indeferida; (Incluído(a) pelo(a) Resolução CGSN nº 29, de 21 de janeiro de 2008) 
 (...)
§ 6º A ME ou a EPP não poderá efetuar a opção pelo Simples Nacional na condição de empresa em início de atividade depois de decorridos 180 (cento e oitenta) dias da data de abertura constante do CNPJ, observados os demais requisitos previstos no inciso I do § 3º deste artigo. (Redação dada pelo(a) Resolução CGSN nº 29, de 21 de janeiro de 2008)  (grifei)
Em que pese o comando do § 1º-B transcrito excluir a possibilidade da empresa em início de atividade regularizar pendências impeditivas ao ingresso no Simples Nacional enquanto não vencido o prazo para solicitação da opção, conforme alegou a recorrente, não há, na legislação regulamentadora, qualquer disposição expressa sobre o procedimento a ser realizado no caso de indeferimento do pedido de inclusão, nem há orientação no site da RFB no sentido da empresa em início de atividade, tendo sua opção indeferida, e contrariamente ao que faculta expressamente o próprio Termo de Indeferimento de Opção, dever efetuar nova solicitação de opção ao invés de regularizar as pendências da solicitação já efetuada enquanto não vencido o prazo para solicitação da opção.
Desta forma, entendo que deve ser acatada a regularização de pendências efetuada dentro do prazo de solicitação de opção para as empresas em início de atividade.
A contribuinte comprovou ter regularizado em 09/11/2011, data do protocolo da alteração contratual junto à JJUCEPA, a condição impeditiva apontada no Termo de Indeferimento de Opção, retirando de seu contrato social a atividade de Podologia.
Conforme comprovante de inscrição e situação cadastral do CNPJ, à folha 10, e contrato social às folhas 07/08, a empresa foi aberta em 16/09/2011, data do registro na Junta Comercial. De acordo com os § 3º, I e 6º do art. 7º da Resolução CGSN nº 4, de 30 de maio de 2007, já transcrito, a empresa, após efetuar a inscrição no CNPJ, bem como obter a sua inscrição municipal e estadual, caso exigíveis, tinha o prazo de até 30 (trinta) dias, contados do último deferimento de inscrição, para efetuar a opção pelo Simples Nacional, prazo este limitado a 180 dias da data de abertura constante do CNPJ.
À folha 11 consta extrato da Secretaria de Estado da Fazenda do Pará, emitido em 23/11/2011, a seguir reproduzido, que comprova a inscrição estadual da contribuinte, e consigna a data de início de atividade de 27/10/2011:

Considerando que o início de atividade em 27/10/2011 significa a regularização de pendências relativas à inscrição estadual nesta data, e a ausência de eventuais outras pendências relativas a inscrição municipal, observa-se que o prazo para solicitação de opção ao Simples, para a contribuinte, findaria em 27/11/2011.
Tendo a contribuinte protocolado a alteração contratual que exclui a atividade impeditiva em 09/11/2011, e tendo tal alteração sido registrada em 11/11/2011, entendo que, ao fim do prazo de solicitação de opção, a contribuinte se encontrava apta a optar pelo Simples Nacional com efeitos desde sua data de abertura, 16/09/2011, conforme estabelece o art. 7º, § 3º, V, do art. 7º da Resolução CGSN nº 4, de 30 de maio de 2007.
Pelo exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Sérgio Abelson 
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Relatorio

Trata o presente processo de indeferimento de opcdo pelo Simples Nacional, por
meio do Termo de Indeferimento da Opcéo pelo Simples Nacional a folha 03, a seguir transcrito,
em virtude de exercicio de atividade vedada pelo inciso XI do art. 17 da Lei Complementar
123/2006, vigente a data da solicitagdo, 10/10/2011 (folha 05): CNAE 8690-9/04, Atividades de
Podologia:

@ Receita Federal WIMPLES

 NASIONAL

Termo de Indeferimento da Opgao pelo Simples Nacional
(Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006)

CNPJ: 14.385.41210001:00
NOME EMPRESARIAL: STUDIO NOVITA GENTRO DE BELEZA E ESTETICA LTDA ME
DATA DA SOLICITAGAD DE OPGAC: 101072011

com artigo 16 da Laé Campl 123,08 2006, 8 o artigo £ ca
Rascluas CSN 17 4, da 30 e maio de 2007, 1ca 8 pess0a Juridics cma identicarss impecid de opiar Peio Simpias Naconal
porincormar nals) saguiniels) siuagan(aes:

Estabslaciments TP 14.365.412/0001.00
Aidade condmics vedada: 8500-9104

Abiidades g podalogia

Fundamentagso Lagal: Lei Complemantar n* 123, ds 14/1202008, art. 17, Inciso X1,

da opgda poi Simples i da data emque
Tor fota a it Toma i Receta Fi g
com it Brasi
Consioers-—se fits 8 AMAGS0 15,55 CIALANDS t data 10 registio deste Terms.
(5 Complomantar o 123, da 14 di dazembra da 2000, asvga 30, § )

NOME: ARMANDO FARHAT
CARGO: AUDITOR-FISCAL DA REC FEDERAL BRASIL
MATRICULR: 0001847

LOCAL: GABIN - DRF - BELEN, BELEM, DA

NUMERD DO RECIRO; 00,04 85.43 00
DATA DO REGISTRD DESTE TERMO: S5/41/2011 11:24.67
{Decretnn © 70 2351572, a2, parigealo 20, inciso Il aine )

Em sua impugnacdo ao referido Termo (folha 01), a contribuinte alegou que
protocolou em 09/11/2011 junto a Junta Comercial do Estado do Para (JJUCEPA) a alteracéo
contratual a folha 09, a seguir reproduzida, registrada em 11/11/2011, na qual excluiu do objeto
social da sociedade a atividade impeditiva de Podologia:

2* ALTERAGAO CONTRATUAL DA EJ\:H‘RE
CENTRO DE BELEZA E ESTETICA

LIA MARA ALCANTARA BARROS, brasileira, Paraénse, y
bens, nascida em 19/10/1961, empresiria. Identidade N° 02.254.143.039 DI
CPEME N° 130,804 662-68;

ALICE ALCANTARA BARROS, Brasileira, Paracnse, Soltcira, nascido em 12/12/1984,
Advogada, identidade n® 15.287 OAB/PA e CPF/MF: 766.336.752-91, amhas residentes e
domiciliadas na Travessa Apinagés N° 630 — Ed. Plaza Lucchesi Apt° 301 - Bairro: Batista
Campos, CEP: 66.025-080, em Belém (PA), resolvem, em comum acordo, ALTERAR o
Contrato Social da empresa STUDIO NOVITA CENTRO DE BELEZA E ESTETICA
LTDA — ME, CNPJ/MF N° 14.385.412/0001-00, Inscrigio Municipal N® 206.099-9, NIRE
JUCEPA N* 15201212989, com enderego sede sito na Travessa Benjamin Constant N° 1404
Buirro: Nazaré CEP: 66.035-060, neste Municipio de Belém, Estado do Par, conforme as
cldusulas e condicdes seguintes:

1* Clidusula: DO OBJETO SOCTAL

A sociedade terd como objeto as atividades de Prestaglio de Servigos de Cabeleirciros;
atividades de estética  outros servigos de cuidados cam a beleza, Lanchonetes, casas de chd,
de sucos ¢ similares ¢ 0 coméreio varcjista de cosméticos, pradutos de perfumaria e de higiene
pessoal.

2" Chiusula: DAS DEMAIS CLAUSULAS DO CONTRATO SOCIAL

Ficam aqui inalteradas as demais cldusulas do Contrate social da empresa.

E por estarem assim Justos ¢ contratados assinam o presente instrumento em 4 (Quako) vias

de igual teor ¢ forma.

ALICE ALCANTARA BARROS )

Belém - PA, 09 de Novembro de 2011

Tesemuahos:

Sérgio Santara da Trindade =
Contador CRC/PA N* 8,528/ Office Girl RG n'* 6.500.171 SSP/PA

e DGESTADODOFARE oo
| B "
|

~ GETuio
“SenAETARIO GERAL]

o .
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No acorddo a quo, a impugnacéo foi considerada improcedente, tendo em vista,
em sintese, que 8 1°-B do art. 7° da Resolugdo CGSN n° 4, de 30 de maio de 2007 dispde que 0 §
1°-A do mesmo artigo (ambos os paragrafos incluidos pela Resolucdo CGSN n° 56, de 23 de
marco de 2009) ndo se aplica as empresas em inicio de atividade. Isto significa que enquanto ndo
vencido o prazo para solicitacdo da opcdo o contribuinte, com excecdo de empresa em inicio de
atividade, podera regularizar eventuais pendéncias impeditivas ao ingresso no Simples Nacional
para ter deferido o seu pedido original, o que faz com que o contribuinte em inicio de atividade
deva fazer novo pedido, caso tenha regularizado eventuais pendéncias impeditivas ao ingresso no
Simples Nacional.

Consta do referido acérd@o declaracdo de voto em que se expressa o entendimento
de que interpretacdo a ser dada ao art. 7°, § 1°-B da Resolugéo n° 04/2007, ndo pode ser aquela
que veda a possibilidade de regularizacdo de pendéncias pelas empresas novas, Visto que,
existindo regras especificas para que as empresas em inicio de atividade ingressem no Simples
Nacional nessa condicdo, deve esse mesmo prazo ser observado para regularizacdo de eventuais
pendéncias impeditivas pelas empresas em inicio de atividade (88 3° e 6° do artigo 7° da
Resolucao n° 04/2007).

Ciéncia do acorddo DRJ em 15/05/2012 (folha 22). Recurso voluntario
apresentado em 31/05/2012 (folha 36).

A recorrente, as folhas 36/42, em sintese do necessario, reitera as alegacdes da
impugnacéo, acrescentando que apresentou impugnacdo ao Termo de Indeferimento de Opgéo
seguindo as orientacfes constantes do site da RFB na Internet no prazo estabelecido, que o lapso
de tempo utilizado no julgamento de tal impugnagdo foi o suficiente para a ocorréncia do
esgotamento do prazo para a apresentacdo de nova solicitacdo de inclusdo no Simples Nacional,
0 que torna o presente processo a Ultima forma de inclusdo da empresa neste regime especial de
tributacdo e que 0 § 1°-B do art. 7° da Resolu¢do CGSN n° 4/2007 nega a aplicacdo do disposto
no § 1°-A (regularizacdo das pendéncias no prazo de opg¢do) as empresas em inicio de atividade
porque estas empresas tem prazo especifico constante dos 8§88 3° e 6° do mesmo artigo, ndo
havendo disposicao expressa sobre o procedimento a ser realizado no caso de indeferimento do
pedido de incluséo.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Sérgio Abelson, Relator
O recurso voluntario é tempestivo, portanto dele conheco.

A vedacdo a opcgdo pelo Simples Nacional em decorréncia do exercicio de
atividade vedada se da pelo inciso XI do art. 17 da referida Lei Complementar 123/2006, a
seguir transcrito, vigente a data da solicitacdo de op¢édo pelo regime, 10/10/2011:

Art. 17. N&o poderdo recolher os impostos e contribui¢des na forma do Simples
Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte;

()

X1 - que tenha por finalidade a prestacdo de servi¢os decorrentes do exercicio de
atividade intelectual, de natureza técnica, cientifica, desportiva, artistica ou cultural, que
constitua profisséo regulamentada ou ndo, bem como a que preste servigos de instrutor,
de corretor, de despachante ou de qualquer tipo de intermediacdo de negdcios;

A controvérsia ndo reside, contudo, no exercicio ou ndo da referida atividade, mas
na retirada da mesma do contrato social mediante alteracdo contratual efetuada dentro do prazo
para solicitacdo da opcdo, 0 que a recorrente argumenta que deve ser medida efetiva para o
deferimento da referida opgéo.

A opcdo pelo Simples Nacional em 10/10/2011 estd regulamentada pela
Resolucdo CGSN n° 4, de 30 de maio de 2007, da qual transcrevem-se os dispositivos relevantes
para a lide:

Art. 7° A opcéo pelo Simples Nacional dar-se-a por meio da internet, sendo irretratavel
para todo o ano-calendario.

8 1° A opcdo de que trata o caput devera ser realizada no més de janeiro, até seu dltimo
dia datil, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do ano-calendario da opcéo,
ressalvado o disposto no § 3° deste artigo e observado o disposto no § 3° do art. 21.

§ 1°-A Enquanto ndo vencido o prazo para solicitacdo da opcao o contribuinte podera:
(Incluido pela Resolugdo CGSN n° 56, de 23 de margo de 2009)

I — regularizar eventuais pendéncias impeditivas ao ingresso no Simples Nacional,
sujeitando-se ao indeferimento da op¢do caso ndo as regularize até o término desse
prazo; (Incluido pela Resolugdo CGSN n° 56, de 23 de margo de 2009)

Il — efetuar o cancelamento da solicitacdo de opgdo, salvo se o pedido ja houver sido
deferido. (Incluido pela Resolugdo CGSN n° 56, de 23 de marco de 2009)

§ 1°-B O disposto no § 1°-A ndo se aplica as empresas em inicio de atividade. (Incluido
pela Resolu¢do CGSN n° 56, de 23 de mar¢o de 2009)

8§ 3° No caso de inicio de atividade da ME ou EPP no ano-calendario da opgao, devera
ser observado o seguinte:

I - a ME ou a EPP, apds efetuar a inscricdo no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica
(CNPJ), bem como obter a sua inscricdo municipal e estadual, caso exigiveis, tera o
prazo de até 30 (trinta) dias, contados do ultimo deferimento de inscri¢do, para efetuar a
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opcdo pelo Simples Nacional; (Redacdo dada pelo(a) Resolu¢cdo CGSN n° 41, de 01 de
setembro de 2008)

()

V - a opcdo produzira efeitos: (Redacdo dada pelo(a) Resolugdo CGSN n° 29, de 21 de
janeiro de 2008)

()

b) para as empresas com data de abertura constante do CNPJ a partir de 1° de janeiro de
2008, desde a respectiva data de abertura, salvo se o ente federativo considerar invalidas
as informacg0es prestadas pela ME ou EPP nos cadastros estadual e municipal, hipotese
em que a opgao serd considerada indeferida; (Incluido(a) pelo(a) Resolugdo CGSN n°
29, de 21 de janeiro de 2008)

(.)

8§ 6° A ME ou a EPP nédo podera efetuar a opcao pelo Simples Nacional na condicdo de
empresa em inicio de atividade depois de decorridos 180 (cento e oitenta) dias da data
de abertura constante do CNPJ, observados os demais requisitos previstos no inciso | do
8§ 3° deste artigo. (Redacdo dada pelo(a) Resolugdo CGSN n° 29, de 21 de janeiro de
2008) (grifei)

Em que pese o comando do § 1°-B transcrito excluir a possibilidade da empresa
em inicio de atividade regularizar pendéncias impeditivas ao ingresso no Simples Nacional
enguanto ndo vencido o prazo para solicitagdo da opcéo, conforme alegou a recorrente, ndo ha,
na legislacdo regulamentadora, qualquer disposi¢do expressa sobre o procedimento a ser
realizado no caso de indeferimento do pedido de inclusdo, nem ha orientacdo no site da RFB no
sentido da empresa em inicio de atividade, tendo sua opcdo indeferida, e contrariamente ao que
faculta expressamente o proprio Termo de Indeferimento de Opcdo, dever efetuar nova
solicitacdo de opc¢do ao invés de regularizar as pendéncias da solicitacdo ja efetuada enquanto
ndo vencido o prazo para solicitacdo da opcéo.

Desta forma, entendo que deve ser acatada a regularizacdo de pendéncias efetuada
dentro do prazo de solicitacdo de op¢do para as empresas em inicio de atividade.

A contribuinte comprovou ter regularizado em 09/11/2011, data do protocolo da
alteracdo contratual junto a JJUCEPA, a condicdo impeditiva apontada no Termo de
Indeferimento de Opcao, retirando de seu contrato social a atividade de Podologia.

Conforme comprovante de inscrigdo e situacdo cadastral do CNPJ, a folha 10, e
contrato social as folhas 07/08, a empresa foi aberta em 16/09/2011, data do registro na Junta
Comercial. De acordo com os 8§ 3° | e 6° do art. 7° da Resolugdo CGSN n° 4, de 30 de maio de
2007, ja transcrito, a empresa, apos efetuar a inscricdo no CNPJ, bem como obter a sua inscri¢cao
municipal e estadual, caso exigiveis, tinha o prazo de até 30 (trinta) dias, contados do ultimo
deferimento de inscricdo, para efetuar a opgdo pelo Simples Nacional, prazo este limitado a 180
dias da data de abertura constante do CNPJ.

A folha 11 consta extrato da Secretaria de Estado da Fazenda do Para, emitido em
23/11/2011, a seguir reproduzido, que comprova a inscri¢do estadual da contribuinte, e consigna
a data de inicio de atividade de 27/10/2011:


http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=32568#742889
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=32568#742889
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=32294#852892
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=32294#852892
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=32294#742111
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=32294#742111
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=32294#852903
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=32294#852903
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STUDIO NOVITA CENTRO DE BELEZA E ESTETICA LTDA ME

TITULO DO ESTABELECIMENTO
TUDIO NOVITA CENTRO DE BELEZA

SEDE

“ERAT BELEM I
ENDERECO
RY BENJAMIN CONSTANT, 1404 NAZARE
REGIME DE PAGAMENTO IMUNICIPIO
Normal BELEM
. DATA DE Iryﬁo DA ATIVIDADE SITUACAD CADASTRAL
27/10:2011 tivo

CODIGO DE ATIVIDADE PRINCIPAL
9602501 - Cabeleireiros

CODIGO DE ATIVIDADE SECUNDARIA
4772500 - Coméreio varcjista de cosméticos, produtos de perfumaria ¢ de higiene pessoal

ODIGO DE ATIVIDADE SECUNDARIA
5611203 - Lanchonetes, casas de ché, de sucos ¢ similares

ODIGO DE ATIVIDADE SECUNDARIA
602502 - Atividades de estética e outros servigos de cuidados com a beleza

]

Aprovado pelo Decreto n° 4676 de 18 de Junho de 2001,
Emitido no dia 23/11/2011 &s 08:55:50 pelo Portal de Servigos da SEFA

Considerando que o inicio de atividade em 27/10/2011 significa a regularizagédo
de pendéncias relativas a inscricdo estadual nesta data, e a auséncia de eventuais outras
pendéncias relativas a inscricdo municipal, observa-se que o prazo para solicitacdo de opcao ao
Simples, para a contribuinte, findaria em 27/11/2011.

Tendo a contribuinte protocolado a alteracdo contratual que exclui a atividade
impeditiva em 09/11/2011, e tendo tal alteracdo sido registrada em 11/11/2011, entendo que, ao
fim do prazo de solicitacdo de opc¢édo, a contribuinte se encontrava apta a optar pelo Simples
Nacional com efeitos desde sua data de abertura, 16/09/2011, conforme estabelece o art. 7°, § 3°,
V, do art. 7° da Resolugdo CGSN n° 4, de 30 de maio de 2007.

Pelo exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Sérgio Abelson



